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Resumo: A violência contra a mulher é uma realidade presente na vida de milhares de mulheres e 

se constitui numa expressão da questão social, a qual demanda intervenção do Estado por meio da 

implementação de políticas sociais públicas. A visibilidade da violência contra a mulher no Brasil 

teve como marco a atuação do movimento feminista a partir do final da década de 1970 contra o 

assassinato de mulheres “por amor” e “em defesa da honra”, lutas que se ampliarão, no início dos 

anos 1980, para a denúncia de espancamentos e de maus-tratos conjugais impulsionando a criação 

das primeiras Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher (DEAM) em 1985. Contudo, 

recentemente com a aprovação da Lei Maria da Penha, esta problemática retornou à cena pública, 

visto o Estado ter assumido tal questão como passível de punição, devido às legislações anteriores 

despenalizarem os agressores. É neste contexto que o presente artigo versa sobre as políticas 

públicas para as mulheres em situação de violência doméstica e familiar e os desafios para a 

materialização dos direitos deste segmento num contexto neoliberal restritivo à sua expansão e 

consequentemente a possibilidade de garantir a igualdade entre os gêneros numa sociedade 

patriarcal-capitalista. 

Palavras-chave: Políticas públicas. Violência contra a mulher. Gênero 

Introdução 

O presente artigo versa sobre as políticas públicas para as mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar e os desafios para a materialização dos direitos deste segmento num contexto 

neoliberal restritivo à sua expansão e consequentemente a possibilidade de garantir a igualdade 

entre os gêneros numa sociedade patriarcal-capitalista. 

No contexto da globalização, com a adoção do modelo neoliberal e a atual política 

econômica, as condições de vida das mulheres têm se deteriorado fruto das transformações advindas 

fundamentalmente da precarização do trabalho demonstrando que a “classe operária tem dois 

sexos”
3
, sendo acentuado pelo sistema patriarcal que impõe dentre outros valores a desvalorização e 

discriminação das mulheres. Nesse cenário, a violência contra a mulher
4
 é uma realidade bastante 
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presente e se constitui numa expressão da questão social
5
, a qual demanda intervenção do Estado 

via políticas sociais públicas.  

A violência doméstica e familiar contra as mulheres passa a ser reconhecida como uma 

problemática de ordem pública em virtude das mobilizações protagonizadas pelo movimento 

feminista
6
 a partir do final da década de 1970 (QUEIROZ, 2008). Neste sentido, a construção e 

implementação de políticas públicas de prevenção e punição da violência contra as mulheres e de 

atendimento especializado às mulheres em situação de violência, é uma demanda que o movimento 

feminista tem trazido para a agenda pública nas três últimas décadas. 

A violência contra a mulher como expressão da questão social 

A Constituição Federal de 1988 simboliza um marco legal fundamental na instituição da 

cidadania e dos direitos humanos das mulheres no Brasil. É válido ressaltar que, apesar dos avanços 

obtidos na esfera constitucional e internacional, ainda persistem na cultura brasileira elementos 

patriarcais, sexistas e discriminatórios com relação às mulheres, que as impedem de exercer, com 

plena autonomia e dignidade, seus direitos fundamentais. 

A violência contra a mulher é uma realidade presente na vida da maioria das mulheres, 

principalmente, nas pobres e negras. Ela se dá devido à cultura patriarcal que é incorporada por toda 

a sociedade, pois embora homens e mulheres nasçam iguais, a sociedade impõe papéis 

diferenciados para ambos os sexos, onde prevalece em todas as esferas, a superioridade dos homens 

sobre as mulheres. 

A visibilidade da violência contra a mulher no Brasil teve como marco a atuação do 

movimento feminista a partir do final da década de 1970
7
 contra o assassinato de mulheres “por 

amor” e “em defesa da honra”, lutas que se ampliarão, no início dos anos 1980, para a denúncia de 

espancamentos e de maus-tratos conjugais impulsionando a criação das primeiras Delegacias 

Especializadas no Atendimento à Mulher (DEAM) em 1985.  
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Recentemente com o advento da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06)
8
, esta problemática 

retornou à cena pública, visto o Estado ter assumido tal questão como passível de punição, devido 

às legislações anteriores despenalizarem os agressores
9
.  

Além disso, a Lei Maria da Penha visa promover uma mudança real nos valores sociais, que 

naturalizam a violência contra a mulher, em que o modelo de dominação masculina e subordinação 

feminina, durante séculos, foi aceito por parte sociedade sem questionamento.   

Neste cenário a referida Lei representa um instrumento de mudança política, jurídica e 

cultural ao criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher e dispor 

sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, bem como 

medidas de prevenção da violência, de proteção e assistência integral à mulher. Prevê ainda 

medidas de proteção que o (a) juiz (a) poderá adotar com urgência, sem a necessidade de um 

processo civil ou judicial, entre elas está o afastamento imediato do agressor do domicílio e de 

outros lugares de convivência com a mulher agredida, garantindo a permanência da mulher no seu 

ambiente familiar, comunitário e de trabalho.  

A conceituação da violência contida nesta Lei permite a tipificação de diversos tipos de 

violência contra a mulher, dentre os quais: a moral, a patrimonial, a psicológica, a sexual e a física.  

Traz ainda algumas importantes inovações: determina que a violência doméstica contra a 

mulher independe de sua orientação sexual; a mulher somente poderá renunciar à denúncia perante 

o juiz; ficam proibidas as penas pecuniárias (pagamento de multas ou cestas básicas); bem como é 

vedada a entrega da intimação pela mulher ao agressor.Entretanto, para que seja interrompido o 

ciclo da violência contra a mulher, é necessário que exista além da proteção jurídica expressa na Lei 

Maria da Penha, um conjunto de políticas públicas  de apoio às mulheres em situação de violência 

que atenda às suas necessidades de segurança, habitação, educação, saúde, emprego, assistência 

social, transporte e salário digno, de modo que  a cidadania da mulher agredida seja resgatada, o que 

implica no reconhecimento da mesma como sujeito autônomo e portadora de direitos.  

Segundo pesquisa realizada pelo Serviço Social do Comércio (SESC) em parceria com a 

Fundação Perseu Abramo divulgada em 2011
10

, a cada dois minutos, cinco mulheres são agredidas 

violentamente no Brasil. Com base nas amostras, os(as) pesquisadores apresentam a estimativa de 
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que 7,2 milhões de mulheres com mais de 15 anos já sofreram agressões, 1,3 milhão delas nos doze 

meses que antecederam a pesquisa. O estudo traz ainda uma análise comparativa dos dez anos em 

relação à última pesquisa realizada em 2001. Naquela época oito mulheres eram agredidas a cada 

dois minutos. Essa pequena redução do número de mulheres vitimadas pela violência entre os anos 

pesquisados pode ser atribuída, em parte, à sanção da Lei Maria da Penha, mas que por si só não 

tem sido suficiente para erradicar esse tipo de violência.  

Esses dados, a princípio poderiam ser mais significativos se os serviços públicos que 

atendem a estas mulheres não fossem pontuais, frágeis e incipientes, além do que, apesar de alguns 

avanços falta uma integração mais incisiva entre serviços nas áreas de saúde, segurança, educação, 

assistência social, cultura e justiça, que possam potencializar para que as mulheres rompam 

verdadeiramente com o ciclo da violência. 

O fato desta violência ocorrer frequentemente no âmbito do espaço doméstico, não lhe retira 

o caráter político e, portanto, público. As violências exercidas contra as mulheres em razão de seu 

sexo são multiformes. Elas englobam todas as ações que pela ameaça, força ou discriminação, as 

atingem, na vida privada ou pública, com a intenção de intimidar, punir e humilhar, ferindo sua 

integridade física e subjetiva. 

Apesar das inúmeras experiências de violência e de maus tratos que podem levar as 

mulheres a buscar recurso e apoio nas DEAMs, percebe-se que a maioria dos (as) agentes policiais 

ainda não está apta a compreender a dinâmica destes atos violentos
11

. De maneira geral os (as) 

profissionais têm dificuldade em lidar com fenômenos dessa natureza por estarem inseridos (as) na 

mesma estrutura social e cultural de relações e de simbolizações entre os gêneros, origem de 

variados tipos de violência contra as mulheres (BANDEIRA e ALMEIDA, 2005). É exatamente 

essa estrutura, a qual desvaloriza as mulheres que norteia as concepções e práticas de muitos 

profissionais. 

Passadas mais de três décadas de protagonismo das mobilizações feministas contra a 

violência praticada às mulheres percebe-se que esta problemática ultrapassou as preocupações de 

pequenos grupos ao estabelecer interlocuções significativas, tanto na sociedade civil, como no 

Estado.  
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Poderíamos dizer que no espaço público ganhou outro estatuto político, apesar de no âmbito 

privado ainda se revelar como uma prática extremamente arraigada nas relações entre homens e 

mulheres ancoradas no sistema capitalista-patriarcal.  

Neste sentido, torna-se urgente a intervenção do Estado na prevenção e combate a esta 

forma de violência que tem marcado a vida de milhares de mulheres em nosso país. 

Políticas públicas para mulheres em situação de violência 

Apesar da equiparação entre homens e mulheres garantidos na Constituição Federal de 1988, 

a dimensão estrutural e ideológica do patriarcado ainda subsiste. Ainda que as mulheres tenham 

conquistado alguns avanços - no mercado de trabalho, na política, na esfera privada etc., a base 

material do patriarcado não foi destruída (SAFFIOTI, 2004), pois sua inserção no mundo do 

trabalho e em outros espaços da vida social, na maioria dos casos, se dá de forma precarizada e 

subordinada aos homens. As atividades desenvolvidas pelas mulheres, em sua maioria, estão 

voltadas à dimensão da prestação de serviço a outrem, tem um caráter complementar ao trabalho 

dos homens, o que lhe confere pouco prestígio além da baixa remuneração em relação ao trabalho 

masculino
12

.   

Essa assimetria que perpassa a condição de vida e trabalho das mulheres em relação aos 

homens tem contribuído para um processo denominado “feminização da pobreza”
13

 .É importante 

ressaltar que este fenômeno está ligado diretamente ao modo de inserção das mulheres no mercado 

de trabalho, por meio de trabalhos de caráter parcial ou em regime temporário, de menor 

qualificação ou na economia informal (NOVELLINO, 2004). Tal condição agudiza-se por 

determinantes como uma maior proporção de famílias chefiadas por mulheres tendo que sustentar 

os (as) filhos (as) sem um cônjuge; redução dos investimentos do Estado nos serviços sociais e 

aumento da violência urbana, incluindo o envolvimento dos (as) filhos (as) com o narcotráfico 

(FARIA, 2005).  

Destarte, apesar de alguns avanços na redução das desigualdades de gênero, as diferenças 

entre os sexos ainda permanecem, agravadas pela dimensão da raça/etnia, apontando que a 

caracterização da pobreza no Brasil tem cor e sexo. Diante desta realidade, alguns elementos 

colocam-se como desafiadores para o enfrentamento de tal problemática pelo poder público. A 
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princípio um deles é o combate às formas de discriminação presentes em nossa sociedade. Para 

tanto, é necessário que se compreenda essas determinações a partir dos recortes de classe, gênero, 

raça/etnia, geração e orientação sexual.  

Ademais, o que se materializa na contemporaneidade são políticas públicas focalizadas 

dirigidas aos mais pobres. Simultaneamente a pobreza passa de um enfoque econômico, para um 

problema social, no qual pobres são considerados aqueles que não se inserem na dinâmica do 

sistema capitalista, sendo tratados como uma patologia social (FARIA, 2005). 

Nessa direção, é importante compreender, mesmo que suscintamente, como essas políticas 

sociais surgiram e se desenvolveram.  Segundo Behring (2006) a existência das políticas sociais 

está associada à constituição da sociedade burguesa, ou seja, do modo capitalista de produzir e 

reproduzir-se. 

Como um tipo particular de política pública, as políticas sociais se constituem num campo 

contraditório, pois, ao mesmo tempo em que garantem o atendimento de necessidades concretas da 

população usuária, configuram-se como um instrumento que assegura a reprodução do capital 

mediante a garantia da força de trabalho, amenizando os conflitos de classe. Desta forma, se 

constituem nas respostas do Estado frente às demandas dos trabalhadores, expondo suas 

necessidades e expressando seu poder de pressão no sentido de publicizar tais necessidades.  

Para o entendimento acerca das políticas sociais partimos do princípio de que as mesmas se 

expressam na intervenção do Estado frente às expressões da questão social, que segundo Iamamoto 

(2009, p.258) se situam “nos marcos da expansão urbana e da progressiva hegemonia do capital 

industrial e do capital que rende juros”.  

É importante destacar que o surgimento da expressão questão social em uma abordagem 

histórico-conceitual, foi empregada para denominar o processo de politização das desigualdades 

sociais fundadas na consolidação da sociedade burguesa, expressa por intermédio da emergência do 

capitalismo e da pauperização dos(as) trabalhadores(as). Em relação à dimensão política esta se 

concretizou a partir do século XIX, “como resultado das lutas operárias, protagonizada pela classe 

trabalhadora que torna público as suas precárias condições de vida e trabalho, expondo as 

contradições fundamentadas na relação entre o capital e o trabalho” (MOTA, 2010, p.35).  

Nessa perspectiva se constituíram e desenvolveram as Políticas Sociais na sociedade 

capitalista contemporânea, atrelada ao movimento de constituição da mesma como política pública 

de responsabilidade do Estado. 
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Tendo como mote essa perspectiva as políticas públicas surgem com decisões de Estado 

mediante o empenho em buscar saídas para os problemas enfrentados pelos sujeitos e comunidades. 

Com efeito, podemos considerar que a gênese das políticas públicas está no processo de permanente 

conflito entre os diversos componentes da sociedade e resulta de resposta do Estado a tais 

movimentos. 

A relação entre Estado e sociedade civil, manifesta sob a forma de complexificação, 

diversificação e fragmentação tem sido o palco de grandes debates e inquietações na 

contemporaneidade advindas de uma perspectiva dual que se estabeleceu no desenvolvimento 

capitalista das últimas décadas. Segundo Simionato (2006), a utilização dessas categorias vem no 

intuito tanto de fortalecer a “participação política da sociedade quanto para justificar os programas 

de ajuste neoliberal nas diferentes agendas governamentais e despolitizar as ações dos grandes 

sujeitos históricos que funcionavam como vetores de unificação social” (p.01). 

Importa ressaltar que no cenário brasileiro a gestão democrática das políticas públicas se 

constituiu no contexto político da década de 1990 na perspectiva da formulação, gestão e controle 

social. Portanto, materializa-se a expectativa de constituição de espaços públicos que viabilizem a 

participação de novos sujeitos sociais.  

Contudo, vários limites têm sido postos como desafio para a consolidação das 

representatividades, os próprios contornos da relação entre Estado e sociedade civil de 

consequências por vezes contraditórias e complexas, cujo rebatimento repercute na concretização de 

uma gestão pública descentralizada e participativa.  

Sobretudo pelos reflexos atuais das políticas públicas que se apresentam marcadas pela falta 

de universalidade advinda da transferência na oferta dos serviços para a sociedade civil, 

desenvolvidas por ONGs e outros setores organizados, bem como, para o mercado que passa a 

assumir a promoção de alguns bens e serviços, gerando a livre concorrência o lucro exorbitante, ou 

seja, a mercantilização dos direitos sociais. O interesse prioritáriodo Estado é ocultar as 

contradições que permeiam a sociedade capitalista fundada numa política neoliberal que tem como 

característica primordial a individualização das responsabilidades com o bem-estar e a fragilização 

das relações sociais resultando desse modo na promoção de serviços públicos de qualidade inferior 

para a população.    

Tais reflexos podem ser observados nos serviços de atendimento às mulheres em situação de 

violência. Dados do Instituto Patrícia Galvão
14

 apontam que o Brasil tem mais de 5.500 municípios 
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 Dados fornecidos pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres - SEPM (2011) 
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e apenas: 190 Centros de Referência (atendimento social, psicológico e orientação jurídica); 72 

Casas Abrigo, 466 Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher; 93 Juizados Especializados 

e Varas adaptadas; 57 Defensorias Especializadas; 21 Promotorias Especializadas; 12 Serviços de 

Recuperação e Reeducação do Agressor; 21 Promotorias/Núcleos de Gênero no Ministério Público.  

Particularizando para a realidade do Rio Grande do Norte
15

 os serviços de atendimento às 

mulheres em situação de violência são incipientes e precários, segundo dados produzidos na 

pesquisa supracitada. O Estado dispõe de cinco DEAMs
16

. Vale salientar que nenhuma destas 

delegacias funciona em sistema de plantão 24h e nos finais de semana, dias e horários os quais as 

mulheres mais sofrem violência. Apenas a DEAM de Natal
17

 dispõe de equipe multidisciplinar 

formada por advogada, assistente social e psicóloga.  

Em todo o estado existe somente uma casa abrigo em Natal
18

, dois centros de referência com 

atendimento social, psicológico e jurídico, localizados em Natal e Mossoró
19

, possui somente dois 

Juizados Especiais de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher localizados em Natal e 

Mossoró, os quais dispõem de uma incipiente estrutura física e poucos profissionais para o 

atendimento da grande demanda diária. Em sua maioria os profissionais não são do quadro do 

judiciário, geralmente são cedidos de outros órgãos do Estado ou do município. 

É importante destacar que avaliar a implementação de políticas públicas de prevenção e 

combate à violência contra a mulher é uma tarefa bastante complexa, principalmente se levarmos 

em consideração a disparidade tanto do ponto de vista da distribuição dos serviços no território 

nacional, como pelas diversas realidades e processos que cada uma das regiões do país tem 

construído nos últimos anos para a abordagem da referida problemática. 

Um primeiro desafio a ser enfrentado no processo de elaboração e implementação de 

políticas públicas e na organização geral das gestões de governo é interferir na pretensa 

“neutralidade” destas como articuladoras e propositoras de uma ação política.  

Vale ressaltar que estamos nos referindo a esta suposta “neutralidade” sob uma perspectiva 

patriarcal de gênero. Ou seja, se cabe ao poder público minimizar as desigualdades sociais. Para tal, 
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 Estado o qual desenvolvemos pesquisas e ações de militância política. Ver relatório das pesquisas financiadas pelo 

CNPq e SEPM – “Políticas públicas de prevenção e combate à violência contra a mulher no Estado do Rio Grande do 

Norte” (2006-2008) e “Aplicação da Lei Maria da Penha no Estado do Rio Grande do Norte: possibilidades e limites ao 

combate à violência contra a mulher” (2008-2010), ambas coordenadas por Fernanda Marques de Queiroz. 
16

 Uma em Mossoró, uma em Parnamirim, uma em Caicó e duas em Natal (zona norte e zona sul). 
17

Capital do estado do Rio Grande do Norte. Segundo Censo do IBGE - 2010 sua população é de 803.311 mil 

habitantes. 
18

Casa Abrigo Clara Camarão, que também recebe mulheres do município de Parnamirim, município que compõe a 

região metropolitana de Natal. 
19

Segunda cidade mais populosa do estado do Rio Grande do Norte, com uma população de 259.886 mil habitantes 

(Censo IBGE, 2010).  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Capital
http://pt.wikipedia.org/wiki/Unidades_federativas_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Grande_do_Norte
http://pt.wikipedia.org/wiki/2010
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Grande_do_Norte
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é necessário garantir que esta alteração seja organizada sob um ponto de vista da construção de 

relações igualitárias de gênero, alterando relações de poder e o acesso a direitos em sua dimensão 

social, política e econômica.   

Outra dimensão bastante relevante para a análise dos limites das políticas públicas de 

atendimento às mulheres em situação de violência diz respeito a não articulação da rede de serviços 

de prevenção e combate a violência contra a mulher que até então tem se dado como algo abstrato 

sem formalidade dos operadores na construção de um espaço verdadeiramente multidimensional.  

A ruptura com padrões culturais que reproduzem e personalizam os serviços é 

indiscutivelmente um limite a ser superado, sob o risco dessa falta de convergência entre as ações e 

fragilização das políticas de combate à violência contra a mulher. 

Considerações finais 

Propor políticas públicas de prevenção e combate ao fenômeno da violência contra a mulher  

exige estabelecer o sentido das mudanças e se estas são pretendidas com um caráter emancipatório.  

Para que tais desigualdades de gênero sejam enfrentadas no contexto do conjunto das desigualdades 

sociais, pressupõem-se práticas de cidadania ativa para a concretização da justiça de gênero, 

sobretudo pela responsabilidade do Estado de redistribuir riqueza, poder, entre regiões, classes, 

raças e etnias, bem como entre mulheres e homens.  

É preciso indagar também o modo como são construídas tais políticas públicas e a quem 

beneficiam, além de observar a lógica tradicional do poder público que tende à fragmentação das 

ações, além dos processos hegemônicos em nível mundial que têm gerado uma globalização 

excludente aprofundando cada vez mais as desigualdades entre homens e mulheres. 

É preciso observar atentamente para compreender que as desigualdades entre os gêneros em 

nossa sociedade se reflete em pequenas e grandes discriminações cotidianas, materializadas nas 

dificuldades de inserção das mulheres no mercado de trabalho, em dificuldades de acesso aos 

serviços públicos, na dupla jornada de trabalho, bem como nas diversas violências as quais estão 

submetidas cotidianamente nos espaços públicos e privados. 

É importante termos em mente que o combate à violência contra a mulher não se restringe a 

tornar mais severas as medidas jurídico-legais contra os agressores. A partir deste entendimento, a 

Lei Maria da Penha também estabelece medidas de assistência social e educativas, a exemplo, da 

inclusão da mulher em situação de risco no cadastro de programas assistenciais nas três esferas de 
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governo. Também inclui informações básicas sobre o tema violência contra a mulher nos conteúdos 

escolares, dentre outras ações.   

Existem ainda muitos desafios a enfrentar até colheremos os frutos conquistados com a Lei 

Maria da Penha. Entre elas a expansão, interiorização e o funcionamento dos serviços em rede, a 

criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher e da equipe de atendimento 

multidisciplinar, a implementação de programas e ações nos planos governamentais nas várias 

esferas de poder, bem como a mudança de cultura e de valores dos(as) profissionais que trabalham 

nesta área e de toda a sociedade.  

Neste sentido, é fundamental a ação política do movimento feminista nos processos de 

reivindicação e planejamento das políticas públicas governamentais de prevenção e combate à 

violência contra a mulher, pois a partir da aprovação da Lei Maria da Penha, a mesma estabelece ao 

Estado a responsabilidade de implementar políticas de prevenção, assistência e repressão à 

violência capazes de promover mudanças para a superação das desigualdades entre homens e 

mulheres.  
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Challenges to the implementation of public politics for the women in violence situation 

Abstract: The violence against woman is a present reality in the life of thousand women and it 

constitutes an expression of the social matter, which demands intervention of the State by the 

implementation of public social politics. The visibility of the violence against the woman in Brazil 

had as landmark the performance of the feminist movement of the end of the decade of 1970 against 

the murder of women “for love” and “in defense of the honor”, fights that will be extended, at the 

beginning of years 1980, to the denunciation of beatings and conjugal bad-treatments stimulating 

the creation of the first Police stations Specialized in the Attendance to Woman in 1985. However, 

recently with the approval of the Law “Maria da Penha”, this problematic returned to the public 

scene, due to State had assumed such question as liable of punishment, due to the previous 

legislations had unpenalized the aggressors. It is in this context that the present article talks about 

the public politics for the women in situation of domestic and familiar violence and the challenges 

for the materialization of the rights of this segment in a restrictive neoliberal context to its 

expansion and, therefore, the possibility to guarantee the equality between genders in a capitalist-

patriarchal society.  

keywords: Public politics. Violence against woman. Gender 
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